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A C Ó R D Ã O

HABEAS CORPUS nº 0001086-56.2016.815.0000 – Comarca do Conde/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
IMPETRANTE: Bel. Adailton Raulino Vicente da Silva (OAB/PB 11.612)
PACIENTE: Jovelino Alves da Silva

HABEAS  CORPUS.  DECRETO  PREVENTIVO.
SUPOSTA  PRÁTICA  DE  HOMICÍDIO
QUALIFICADO.  ART.  121,  §  2°,  IV,  DO  CÓDIGO
PENAL.  ALEGADO  EXCESSO  DE  PRAZO  PARA
REMETER O RECURSO EM SENTIDO ESTRITO AO
JUÍZO  AD  QUEM.  INFORMAÇÕES  PRESTADAS.
REMESSA  DO  FEITO  EFETUADA.  PEDIDO
PREJUDICADO.  ARGUIÇÃO  DE  FALTA  DE
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PREVENTIVO.
PLEITO  SECUNDÁRIO  PARA  APLICAÇÃO  DAS
MEDIDAS  CAUTELARES  DO  ART.  319  DO  CPP.
IMPETRAÇÃO  REITERADA.  INSURGÊNCIAS
IDÊNTICAS  A  PEDIDOS  ANTERIORMENTE
EXAMINADOS. INOCORRÊNCIA DE FATO NOVO.
NÃO  EXISTÊNCIA  DE  COAÇÃO  ILEGAL.  NÃO
CONHECIMENTO DO WRIT NO PONTO.

1. Não há que se falar de constrangimento ilegal por
excesso  de  prazo  para  enviar  o  recurso  em  sentido
estrito  do  paciente  ao  Juízo  ad  quem,  o  qual  foi
interposto  em  face  da  decisão  de  pronúncia,  se  a
autoridade apontada como coatora comunicou, em seus
informes,  que  o  referido  recurso  já  foi  remetido  à
superior  instância,  tornando  superada  a  aludida
insurgência, por perda de objeto.

2.  Quando a  impetração é mera  reiteração de pedido
anteriormente examinado, sem qualquer fato novo, não
se conhece do pedido.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  habeas corpus,
acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
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Estado da Paraíba, à unanimidade, em denegar a ordem, nos termos do voto do Relator.

RELATÓRIO

Trata-se  de  ação  de  habeas  corpus,  com  pedido  de  liminar,
impetrada pelo Bel. Adailton Raulino Vicente da Silva (OAB/PB 11.612), com base no
art. 5°, LXVIII, da Carta Federal/88 e nos arts. 647 e 648, II, do CPP, em favor de
Jovelino Alves da Silva, qualificado na inicial e denunciado pela prática, em tese, do
crime tipificado no art. 121, § 2°, IV, do Código Penal, alegando, para tanto, suposta
coação ilegal do Juízo da Comarca de Alhandra/PB, quando exercia a jurisdição na
recém-instalada Comarca do Conde (fls. 2-9).

Aduz,  em síntese,  o  i.  impetrante  que  o  paciente  foi  preso  em
flagrante  delito  em  15.11.2013,  sob  a  acusação  da  prática  do  crime  de  homicídio
qualificado, e que ele, após ser pronunciado, interpôs, no dia 13.10.2015, Recurso em
Sentido  Estrito,  conquanto,  até  a  presente  data,  tal  recurso  não  subiu  à  Instância
Superior, caracterizando o excesso de prazo por culpa não debitada à Defesa, mas, sim,
ao aparelho judicial, ante a injustificável transposição dos prazos legais.

A isso, acrescenta que deve ser considerado que o paciente está
preso por mais de 2 (dois) anos e 9 (nove) meses, configurando a coação ilegal.

Alega,  ainda,  que  o  decreto  de  prisão  preventiva  não apresenta
fundamentação, por se basear em fatos genéricos e não demonstrar nenhum indício
para sua autorização, entendendo que a custodia provisória deve ser anulada.

Por  fim,  pede,  de  forma  subsidiária,  a  aplicação  das  medidas
cautelares previstas no art. 319 do CPP, além de requerer a concessão de liminar para
expedir alvará de soltura em favor do paciente.

Com a inicial, colacionou a documentação de fls. 10-261.

Nas informações solicitadas (fls. 295-296), a autoridade apontada
como coatora, após fazer sucinto relato sobre os fatos, comunicou que o processo foi
desmembrado, em virtude de um incidente de insanidade mental em face do paciente,
tendo a instrução sido concluída, quando foi prolatada a decisão de pronúncia.

Noticiou, outrossim, que a Defesa do paciente apresentou Recurso
em Sentido Estrito, que foi contra-arrazoado pelo  Parquet, ao passo que, na fase do
juízo de retratação, a sentença de pronúncia foi mantida, quando foi determinada a
subida dos autos ao Tribunal de Justiça.
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Liminar indeferida às fls. 298-299fv.

Instada a  se  manifestar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça  opinou
pela prejudicialidade da ordem (fls. 303-305).

Conclusos os autos, coloquei-os em mesa para julgamento.

É o relatório.

VOTO

Conforme relatado, a i. impetração aponta o excesso de prazo para
a remessa do recurso em sentido estrito ao E. Tribunal de Justiça, visto que interposto
no dia  13.10.2015,  tratando-se  de injustificável  transposição dos  prazos  legais,  por
culpa não debitada à Defesa, além de afirmar que o decreto de prisão preventiva não
apresenta fundamentação, por ser genérico e não demonstrar nenhum indício para sua
autorização, requerendo, assim, a expedição de alvará de soltura.

Eis,  em  suma,  os  termos  da  pretensão  mandamental,  os  quais,
entrementes, não merecem prosperar, consoante as razões adiante expendidas:

Como  é  sabido,  a  constrição  antecipada,  como  ato  de  coerção
processual  antecedente  à  decisão  condenatória,  é  uma  medida  excepcional  que
compromete  o  jus  libertatis  e  o  status  dignitatis  do  cidadão,  devendo ser  aplicada
quando  absolutamente  indispensável  e  imperiosa  à  garantia  da  ordem  pública,  à
conveniência da instrução criminal e à segurança da aplicação da lei penal (CPP 312).

1) Do excesso injustificável de prazo para a remessa de recurso
em sentido estrito ao Juízo ad quem:

O presente pedido encontra-se superado, por perda de objeto.

É que, segundo as informações da autoridade dita coatora (fls. 295-
296), não há que se falar de constrangimento ilegal, visto que o recurso em sentido em
estrito interposto pela Defesa do paciente já foi remetido para esta E. Corte de Justiça,
de modo que tal irresignação não apresenta mais nenhum sentido para ser apreciado.

Dita situação demonstra que a autoridade impetrada observou, a
contento, todas as fases atinentes ao procedimento dedicado aos crimes dolosos contra
a vida, ainda mais porque se deparou, após a pronúncia, com dois recursos em sentido
estrito  interpostos  por  cada  um  dos  pronunciados,  os  quais  percorreram  os  seus
respectivos ritos,  ao passo que,  com a remessa dos autos ao Juízo  ad quem,  decai
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qualquer opressão ilegal.

Vê-se,  então,  que  o  feito  principal  vem  recebendo  regular
tramitação, dentro dos limites da razoabilidade, não se evidenciando inércia ou desídia
por parte do Poder Judiciário, visto que se trata do procedimento bifásico, no qual se
apuram fatos graves e que deve está, devidamente, preparado no sentido de alcançar a
sessão solene do julgamento popular.

É o entendimento do E. STJ:

“Eventual atraso no exame de recursos (leia-se, in casu:
recursos da Defesa), por si só, não justifica a concessão
de  liberdade  ao  paciente,  que  seguiu  preso
cautelarmente  durante  toda  a  primeira  fase  do  rito,
tendo o juízo de primeiro grau designado data próxima
para o seu julgamento perante o Conselho de Sentença”
(STJ - HC 311.890/RS - Rel.  Min. Gurgel de Faria -
DJE 26/11/2015).

“É sabido que os prazos fixados na legislação para a
prática de atos processuais servem apenas de parâmetro,
não  podendo  deduzir  o  excesso  apenas  pela  soma
aritmética  dos  mesmos.  Destarte,  havendo
circunstâncias  excepcionais  a  dar  razoabilidade  ao
elastério nos prazos, como é o caso em análise, não há
que se falar em flagrante ilegalidade. 3. Habeas corpus
denegado.”  (STJ  -  HC  328.375/PE  -  Rel.  Min.  Nefi
Cordeiro - DJE 23/11/2015)

Ademais,  como  já  sustentado  nesta  E.  Câmara  Criminal  e,
também, pacificado nos tribunais pátrios, após a decisão de pronúncia não há prazos
predefinidos para o acusado ser submetido a julgamento pelo Tribunal do Júri. Assim
sendo,  não  há  que  se  falar  de  coação  ilegal  se  o  período  entre  a  pronúncia  e  a
tramitação do recurso em sentido estrito mostra-se razoável e em consonância com a
complexidade da causa, como acontece no presente caso.

“Ademais  inexiste  fixação  legal  de  prazo  para  a
submissão  do  pronunciado  ao  julgamento  pelo
Conselho  de  Sentença.”  (TJGO  -  HC  0446586-
82.2015.8.09.0000  -  Rel.  Des.  Fábio  Cristóvão  de
Campos Faria - DJGO 29/02/2016, pág. 251)
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Nesse sentir, atendo-se às informações prestadas, resta superado o
presente pedido mandamental, incidindo, ao caso, o preceituado na parte inicial do art.
257 do RITJ/PB, in litteris:

“Art. 257. Verificada a cessação de violência ou coação
ilegal,  o  habeas-corpus  será  julgado  prejudicado,
podendo,  porém,  o Tribunal  declarar  a  ilegalidade do
ato e tomar as providências cabíveis  para punição do
responsável.”

Portanto, julgo prejudicado o mencionado pleito.

2)  Da  nulidade  do  decreto  preventivo  pela  falta  de
fundamentação ou aplicação das medidas cautelares do art. 319 do CPP:

No tocante ao referido pleito, hei de não o conhecer, uma vez que
não cuidou o i.  impetrante de trazer  à colação dos autos fato novo que implicasse
alteração jurídica ao caso concreto, porquanto o presente mandamus foi impetrado sob
o mesmo fundamento de pedidos anteriormente examinados, inclusive com os mesmos
causídico  e  paciente,  como  no  caso  do  recente  Habeas  Corpus nº  0800956-
33.2016.8.15.0000,  denegado  em  8.3.2016,  além  de  outras  vias  manejadas  pelas
Advogadas do corréu Ricardo Gomes de Souza [Belas. Erika Patrícia Serafim Ferreira
Bruns (OAB/PB 17.881) e Glaura Pinheiro Rufilo (OAB/RJ 89.141)], referentes ao
Recurso em Sentido Estrito n° 0002912-54.2015.815.0000 (item 2.2. do v. Acórdão) e
ao HC n° 0000964-77.2015.815.0000, consistindo, pois, em impetração reiterada.

Para tal ilação, valho-me do que vem a prescrever o art. 252, do
Regimento Interno deste Egrégio Tribunal de Justiça, o qual dispõe:

RITJ/PB  –  “Art.  252.  Quando  o  pedido  for
manifestamente  incabível,  ou  for  manifesta  a
incompetência  do  Tribunal  para  dele  conhecer
originariamente,  ou se tratar de reiteração de outro
com  os  mesmos  fundamentos,  ou,  ainda,  não  vier
devidamente  instruído,  liminarmente  dele  não  se
conhecerá. (destaquei).

Nesse diapasão, trago à baila o entendimento jurisprudencial do
Egrégio Superior Tribunal de Justiça – STJ, in verbis:

“Trata-se de habeas corpus com objeto idêntico ao de
ordens  anteriormente  impetradas  nesta  corte.  Prisão
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desfundamentada e excesso de prazo, o que configura
inadmissível reiteração, razão pela qual não se conhece
do pedido. 3. Habeas corpus não conhecido. (STJ - HC
280.074/PA -  Rel.  Min.  Sebastião  Reis  Júnior  -  DJE
13/12/2013)

“Habeas  corpus.  Reiteração  do  pedido.  Quando  a
impetração é mera reiteração de pedido anteriormente
examinado, sem qualquer fato novo, não se conhece do
pedido” (JSTJ 36/270, apud Julio Fabbrini Mirabete, in
Código  de  Processo  Penal  Interpretado.  11.  ed.  São
Paulo: Atlas, 2003, pág. 1.699).

Com efeito, é admissível a impetração reiterada de habeas corpus,
ainda que apresente os mesmos requerimentos do pedido anterior. No entanto, no novo
mandamus, deve o impetrante colacionar fatos novos que possam alterar a realidade
jurídica do paciente.

A esse respeito, registre-se o seguinte entendimento:

“É inadmissível a reiteração de pedido de habeas corpus
quando  o  objeto  do  pleito  é  idêntico  ao  de  ordem
anteriormente impetrada perante a mesma corte.” (TJPR -
HC Crime 1487137-3 - Rel. Des. Jorge Wagih Massad -
DJPR 18/03/2016)

“HABEAS CORPUS. INDEFERIMENTO DE PLANO.
Não se admite a reiteração de  habeas corpus sem que
sejam  apresentadas  novas  circunstâncias  fáticas  ou
fundamentos jurídicos para lastrear o pedido.” (TJSP -
HC  2036012-23.2016.8.26.0000  -  Rel.  Des.  Euvaldo
Chaib - DJESP 14/03/2016)

“HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.
PRISÃO PREVENTIVA. REITERAÇÃO DE PEDIDO.
NÃO CONHECIMENTO. O habeas apresenta idêntico
fundamento ao similar tombado sob o nº 70068234301,
[...]. Tratando-se de reiteração de pedido, é caso de não
conhecimento do writ. Habeas não conhecido. (TJRS -
HC  0035805-48.2016.8.21.7000  -  Relª  Desª  Jayme
Weingartner Neto - DJERS 23/02/2016)
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“A impetração de habeas corpus, com objeto idêntico ao
de outro writ caracteriza indevida reiteração de pedidos,
o  que  impede  o  seu  conhecimento.”  (TJDF  -  Rec
2015.00.2.017210-3 - Rel. Des. João Timóteo - DJDFTE
16/07/2015)

“Habeas  corpus.  Reiteração  do  pedido  anteriormente
denegado.  Não  conhecimento.  Necessidade  da
existência de matéria fática ou jurídica nova, que ainda
não  tenham  sido  objeto  de  deliberação.  [...].  É
admissível  a  reiteração  do  pedido  de  habeas  corpus,
ainda  que  a  causa  de  pedir  apresente  os  mesmos
fundamentos do requerimento anteriormente denegado;
no  entanto,  é  imprescindível,  para  isto,  que  seja
apresentada matéria nova, não apreciada na deliberação
anterior, na forma de novos fundamentos de fato ou de
direito,  sob  pena  de  não-conhecimento  do  segundo
remédio  impetrado”  (TJPR –  RT 777/672,  apud Julio
Fabbrini  Mirabete  -  Código  de  Processo  Penal
Interpretado, 11. ed., São Paulo: Atlas, 2003, pág. 1699).

Assim, devendo o pedido reiterado de habeas corpus ser instruído
com novos fundamentos ou matéria fática que não tenha sido objeto de apreciação em
impetração anterior, não se conhece do writ que não venha a preencher tal requisito.

A jurisprudência, por sua vez, é pacífica nesse sentido, conforme
se extrai dos seguintes arestos:

“Na  renovação  de  pedidos  formulados  em  sede  de
habeas  corpus,  é  indispensável  que  exista  alguma
novidade, uma situação nova, decorrente até mesmo do
decurso  do  tempo,  de  prova  nova,  que  resulte  na
demonstração  da  necessidade  de  novo  julgamento”
(TACRSP – RJDTACRIM 23/430, apud Julio Fabbrini
Mirabete,  in  Código  de  Processo  Penal  Interpretado,
pág. 1699, 11ª ed., Editora Atlas, 2003).

Ante  o  exposto,  em  parcial  harmonia  com o  parecer  da  douta
Procuradoria de Justiça,  denego a ordem, por julgar prejudicada a impetração quanto
ao pleito de excesso de prazo prisional e, também, por  não a conhecer em relação à
falta de fundamentação do decreto preventivo ou de aplicação das medidas alternativas
à prisão do art. 319 do CPP, visto se tratar de reiteração de pedidos idênticos.
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É o meu voto.

Presidiu  ao  julgamento,  com  voto,  o  Desembargador  Márcio
Murilo da Cunha Ramos, Presidente da Câmara Criminal, dele participando, além de
mim,  Relator,  o  Dr.  Marcos  William de  Oliveira,  Juiz  de  Direito  Convocado para
substituir o Desembargador Joás de Brito Pereira Filho.

Presente à Sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor José Roseno
Neto, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 10
(dez) dias do mês de novembro do ano de 2016.

João Pessoa, 16 de novembro de 2016

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
                          Relator
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